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    Sempre grato...




    ... ao professor Júlio César de Sá da Rocha, pela orientação e generosidade acadêmica;




    À Ylana, pelo companheirismo, amor e carinho, e à Clara e Sofia, pelo estímulo de seguir adiante, como um equilíbrio entre o dar e o receber de uma vida;




    Aos meus queridos irmãos, Franklin, Hugo, Simone e Fábio, pelas perenes conquistas no campo da harmonia;




    À minha mãe Vera Lúcia, por ser essa estrela guia que me conduz à compreensão do amor sublime. E ao meu saudoso pai Lincoln, pelas inesquecíveis lições em vida...


  




  

    Dedico esse trabalho à minha protetora espiritual Vovó Maria Conga, que, quando passou por esse plano físico, tendo sido sequestrada de sua terra natal no Congo, foi escrava e quilombola aqui no Brasil, e em nome de quem estendo essa dedicatória a todos os quilombolas de ontem e de hoje, bem como a toda a linha de Pretos-Velhos dessa belíssima religião que é a Umbanda Sagrada.


  




  

    “[...] os quilombos de hoje, espalhados pelo país inteiro, são núcleos de resistência à lógica do poder dominante e com espaço de moradia e trabalho onde preservam suas crenças e sua cultura, que lhes garante uma identidade própria, como aliás nunca deixaram de ser. Ainda lutando por direitos às suas terras, provam que a liberdade não chegou, diferente daqueles que acreditam que possa a liberdade advir de uma lei assinada por uma princesa.”




    Dimas Salustiano da Silva




    (In: SILVA, Dimas Salustiano da. Frechal: cronologia da vitória de uma comunidade remanescente de quilombo. Boletim Informativo NUER, Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas / Fundação Cultural Palmares - v. 1, n. 1 - Florianópolis: UFSC, 1997, p. 95.




    Disponível em: https://nuer.ufsc.br/files/2014/04/m-mgpefhgnff_boletim_nuer__1.pdf. Acesso em: 29 jul 2021.)




    “O quilombo é uma constante histórica.”




    Renato Mendonça




    (Citado por Clóvis Mora, In: MOURA, Clóvis. Os quilombos e a rebelião negra. 5. ed., São Paulo: Editora Brasiliense, 1986, p. 17.)


  




  

    PREFÁCIO




    É com imensa honra que apresento a obra “Constitucionalismo Decolonial: A Questão da autonomia quilombola no Brasil”, seu autor, Marcelo Barros Jobim, é destacado pesquisador do campo jurídico, Professor de Direito Constitucional. Doutor em Direito pela UFBA,. Mestre em Direito pela UFPE, Membro do Núcleo Acadêmico Afro e Indígena - Direitos Humanos (NAFRI-DH) do Centro Universitário CESMAC e Coordenador do Grupo de Pesquisa sobre Constitucionalismo Decolonial no Centro Universitário CESMAC. Ademais, tenho que registrar a relação acadêmica que construí com Marcelo, que esteve comigo como Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal da Bahia (PPGD/UFBA). De forma extremamente competente concluiu sua pesquisa, com louvor.




    Sobre a publicação, a obra parte dos quilombos, que têm, ao lado dos povos indígenas, uma forte contribuição na formação da sociedade brasileira. O objetivo do autor foi mostrar que é essa ideia de resistência, no lugar de remanescência, que configura de forma mais coerente toda a necessária caracterização contemporânea das comunidades tanto quilombolas como predominantemente negras em geral. E é essa noção de resistência ainda que superaria o binômio vulnerabilidade-dependência e enaltece o viés de autonomia, com base principalmente nos aportes críticos da territorialidade, que combina os fatores terra e cultura na caracterização dessas comunidades tradicionais, sem se perder de vista, no entanto, a necessidade de implementação de políticas públicas por parte do Estado.




    Como menciona Marcelo Jobim, “O grande desafio é verificar se o direito, numa postura autocrítica, está pronto para superar o seu histórico como instrumento de dominação e de conservação dos valores da classe dominante, típicos da modernidade/colonialidade, e encarar sua função de transformação social para assumir as abordagens decoloniais, identificando-as como um modelo de constitucionalismo, ou seja, o constitucionalismo decolonial”. O tema possui extrema relevância, principalmente diante das diversas decisões judiciais do Supremo Tribunal Federal sobre direitos quilombolas, a conformação epistemológica de um campo do Direito Quilombola no Brasil e as encruzilhadas que a COVID-19 impôs aos povos e comunidades tradicionais, especialmente indígenas e quilombolas1 , que revelam “genocídio e racismo mascarado” a partir do pensamento do intelectual Abdias Nascimento2.




    Aliás, Abdias pontua que ao longo do século passado, prevaleceu a visão de que os descendentes dos africanos se encontravam, no Brasil, numa condição muito mais favorável do que a vivida pelos negros no sul dos Estados Unidos ou na África do Sul do apartheid. Mais do que estabelecida, essa era uma visão oficial: o Brasil seria uma democracia racial, um lugar em que o grande problema do negro era a pobreza e não o preconceito de cor. Foi contra essa falácia que Abdias Nascimento se insurgiu ao apresentar, no Segundo Festival de Artes e Culturas Negras, em Lagos (Nigéria, 1977), em plena vigência da ditadura militar, a posição explicitada no livro indicado anteriormente.




    Por fim, gostaria de parabenizar Marcelo Barros Jobim e Editora Dialética pela publicação de “Constitucionalismo Decolonial: A Questão da autonomia quilombola no Brasil”.




    Salvador, Faculdade de Direito da UFBA, 21 de março de 2022.




    Professor Dr. Julio Cesar de Sá da Rocha




    Diretor da Faculdade de Direito da UFBA




    Do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFBA




    




    

      

        1 ROCHA, Julio Cesar de Sá da et alli. Encruzilhadas com a COVID-19: genocídio contra indígenas e quilombolas. In Direito, Relações Internacionais e Políticas Públicas: reflexões sobre a pandemia da COVID-19. Org. Antonio Guimarães Brito, Carolina Medeiros Bahia e Rosa Maria Zaia Borges. Curitiba, CRV, 2020.


      




      

        2 NASCIMENTO, Abdias. Genocídio do Negro Brasileiro: processo de um racismo mascarado. Campinas: Perspectiva, 2019.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A ideia do direito como contendo uma função de transformação social conflita com o seu histórico como instrumento de dominação e de conservação dos valores da classe dominante. Mas isso parece ser uma abordagem superável, haja vista que, sendo uma criação social, acredita-se que o direito possa também ser convertido em outra realidade.




    Essa postura tradicional conservadora do direito parece ser mais problemática para aquelas comunidades que não só não participam intrinsecamente da estrutura jurídico-burocrática do Estado a que estão historicamente submetidas, como também possuem peculiaridades culturais próprias consolidadas e, além de tudo, diferenciadas. Eis a razão pela qual o estudo do direito como um instrumento transformador, em contraste com seu viés conservador, se torna ainda mais relevante quando se tem como meta a preservação dos valores e interesses dessas comunidades.




    Dentre essas comunidades tradicionais, serão tratadas aqui especificamente os quilombos, que têm, ao lado dos povos indígenas, uma presença marcante, e mesmo uma forte contribuição, na formação do Estado brasileiro. Assim, esses povos e comunidades tradicionais podem ser vistos em conjunto, em face ainda de uma dívida histórica assumida pelo país, que remonta aos tempos coloniais. É de se ressaltar que suas principais conquistas se deram não em razão de uma pacífica concessão estatal, mas foram resultados de suas próprias lutas e reivindicações, o que aponta para uma característica de efetiva organização social e comunitária. Esse reforço do caráter instrumental da proteção estatal, combinado com as reivindicações por parte das comunidades tradicionais, merece uma especial atenção da comunidade acadêmica, eis a motivação da pesquisa ora proposta.




    Os estudos teóricos tendem a enaltecer o aspecto da tutela dos direitos étnicos em face do sentido de vulnerabilidade dos povos tradicionais, enfatizando o significado das lutas reivindicatórias que ensejaram as conquistas alcançadas. Porém, assim como tais movimentos étnicos ocorreram no plano social, o que é reconhecido pelos estudos mais progressistas, falta desenvolver um estudo, ainda que teórico, que demonstre a combinação dessas reivindicações com a utilização das vias institucionais, de forma autônoma por essas comunidades, tanto em defesa de seus direitos, como em proteção de suas identidades e ainda como forma de definir os contornos da resistência como marca característica mais relevante.




    Se as conquistas não foram resultado de uma concessão estatal, então, da mesma forma, torna-se necessário reconhecer os limites das representações político-institucionais dos direitos étnicos, que, muitas vezes, a pretexto de tutelar esses direitos, terminam condicionadas aos interesses de uma política governamental. Assim, é preciso, por um lado, identificar as possibilidades da dimensão institucional de uma mobilização étnica autônoma, que possa de fato efetivar o ideal de emancipação, e, por outro, pontuar os limites da vontade estatal em face dessa autonomia.




    O problema central aqui proposto como objeto de pesquisa é o fato de que após mais de 30 anos de vigência da sétima constituição brasileira, e a primeira a abordar expressamente as comunidades quilombolas,3 o que se percebe é a manutenção de sua vulnerabilidade e dependência em face do Estado e do modelo capitalista de sociedade e de produção econômica. Ainda se observam comunidades extremamente carentes de políticas públicas, visando ao atendimento de suas necessidades essenciais, no âmbito mesmo do mínimo existencial,4 bem como da necessidade de se submeter ao fenômeno da precarização da força de trabalho, de forma a descaracterizar suas culturas e potencialidades inerentes, todas associadas principalmente à categoria da territorialidade.




    Analisando a documentação e literatura da fase colonial e do Império, bem como dos albores da república, o que se observa é uma visão que vai do ponto de vista dominante dos quilombolas como “fujões”, passando pelo reconhecimento de uma necessidade de se restabelecer a cultura africana ante uma insatisfação com o sistema escravocrata. Num momento posterior, de forma mais realista, surgem, então, as abordagens da questão quilombola como um modelo de resistência a toda violência e crueldade, como a vislumbrar em definitivo o caráter político dessas comunidades tradicionais.




    Daí, apresentam-se as questões voltadas para a compreensão do problema proposto e para a identificação de possíveis soluções, ainda que partindo do plano teórico de fundamentação. Ao referir-se a “remanescentes de comunidades quilombolas” estaria a Constituição brasileira ainda presa às abordagens histórico-culturais na definição jurídico-constitucional dessas comunidades? Tais abordagens não perpetuariam, ou até naturalizariam, o binômio vulnerabilidade-dependência dos quilombos em face do Estado e do Capital? Nesse sentido, como hipótese central, sustenta-se que a ordem jurídica brasileira se prende a um viés colonialista quando não encara os quilombos e demais comunidades negras de tradição agrária, a partir de um fator de caracterização contemporânea dessas comunidades, fundamentada na ideia de resistência, sem se prender a uma possível “romantização” histórico-cultural.




    O objetivo é mostrar que é essa ideia de resistência, no lugar de remanescência, que configura de forma mais coerente toda a necessária caracterização contemporânea das comunidades tanto quilombolas como predominantemente negras em geral. E é essa noção de resistência ainda que superaria o binômio vulnerabilidade-dependência e enalteceria o viés de autonomia, com base principalmente nos aportes críticos da territorialidade, que combina os fatores terra e cultura na caracterização dessas comunidades tradicionais, sem se perder de vista, no entanto, a necessidade de implementação de políticas públicas por parte do Estado.




    O grande desafio é verificar se o direito, numa postura autocrítica, está pronto para superar o seu histórico como instrumento de dominação e de conservação dos valores da classe dominante, típicos da modernidade/colonialidade, e encarar sua função de transformação social para assumir as abordagens decoloniais, identificando-as como um modelo de constitucionalismo, ou seja, o constitucionalismo decolonial.




    Com esse objetivo, é que se começa, no primeiro capítulo, desenvolvendo uma análise da formação de uma racionalidade moderna que resultou no movimento iluminista do século XVIII, buscando desvelar seu caráter instrumental no sentido não de uma razão humana universal, mas com um viés subjetivo propulsor dos ideais capitalistas de uma burguesia triunfante. Procura-se demonstrar, nesse capítulo inicial, como esse racionalismo se baseou não só num aspecto eurocêntrico, mas foi ainda mais restrito, mesmo dentro da Europa, com extensão ao seu modelo americano, por representar, em essência, uma específica categoria de sujeitos: o homem branco cristão capitalista. Aqui, a partir do pensamento de Enrique Dussel, analisa-se como, fora dessa bitola subjetiva, todas a demais identidades, no campo do gênero, da etnia etc., sofreram com o sufocamento de suas respectivas autonomias, com destaque para os grupos étnicos dos povos colonizados.




    No segundo capítulo, busca-se analisar a aproximação entre as abordagens das denominadas Epistemologias do Sul e o pensamento decolonial, com o objetivo de evidenciar o protagonismo dos demais sujeitos históricos, encarado ainda como um desafio em face da modernidade ocidental. Além disso, serão estudadas as principais críticas periféricas à Razão do centro, tendo em vista a combinação entre identidade e autonomia como categorias filosóficas de importância central para a pesquisa, destacando-se o pensamento ubuntu africano e a decolonialidade afrodiaspórica.




    No terceiro capítulo, analisa-se os reflexos jurídicos da escravidão no Brasil, buscando já identificar o protagonismo quilombola, partindo-se de uma análise da conhecida dialética do senhor e do escravo de Hegel. O objetivo é verificar como uma racionalidade subjetiva, com interesses econômicos rentistas inconfessáveis, não só impregnou o moderno pensamento jurídico ocidental, mas, acima de tudo, transformou o próprio direito numa ferramenta de dominação, sob o discurso legitimador dos direitos universais. Sublinha-se, no entanto, que, se as liberdades públicas fundamentais foram a grande catapulta ideológica para a formação, no eixo Europa-EUA, de Estados de Direito política e economicamente soberanos, elas sofreram uma adaptação no incipiente modelo constitucional dos Estados recém proclamados independentes, ou seja, nas ex-colônias latino-americanas, a exemplo do Brasil. Ainda nesse capítulo, ressalta-se como, por essas bandas, as elites oligárquicas agrárias promoveram um pacto liberal-conservador com reflexos diretos sobre a vivência de indígenas e especialmente de negros, muitos desses últimos reunidos em quilombos, centros de resistência ao sistema de exploração econômica capitalista em sua versão colonial.




    O quarto capítulo identificará a evolução no Brasil dos instrumentos estatais de proteção jurídica dos direitos quilombolas, demostrando o papel indispensável das mobilizações das próprias comunidades e povos tradicionais aqui estudados. Em sintonia com as inovações trazidas pelo Novo Constitucionalismo Latino-Americano, será analisado o conceito de pluralismo jurídico emancipador, desenvolvido por Antônio Carlos Wolkmer, para discutir a autonomia étnica em face a um ainda persistente sistema neocolonial. Como reforço a esse método investigativo, propõe-se, ainda nesse capítulo, a uma observação indutiva a partir de comunidades quilombolas localizadas no Estado de Alagoas, com o objetivo de conhecer suas principais reivindicações, formas de mobilização e dificuldades enfrentadas.




    Por fim, no quinto e último capítulo, como fechamento do estudo, busca-se compreender a autonomia das comunidades quilombolas na perspectiva do Constitucionalismo na América Latina, propondo a visão de um constitucionalismo decolonial. Para a análise das fases do constitucionalismo da América Latina, em cotejo com a história constitucional brasileira, será utilizado como referencial teórico o trabalho de Roberto Gargarella sobre o tema, sempre destacando os pontos referentes às questões étnicas locais, até sua última fase, com o advento do denominado Novo Constitucionalismo Latino-Americano. Nesse capítulo, o objetivo é avaliar se a Constituição brasileira de 1988 pode ser considerada como inserida na perspectiva desse modelo de Constitucionalismo, identificando suas características e os possíveis contrastes com a realidade brasileira. Ao final, busca-se encetar uma proposta de conceito de autonomia que difere de seu sentido clássico no Direito, haja vista as peculiaridades históricas e culturais das comunidades aqui estudadas.




    O presente estudo tem importância capital na atualidade, tendo em vista o retorno ao cenário político brasileiro da forma autoritária de governo, com o consequente recrudescimento de métodos ortodoxos no trato das questões da terra e do meio ambiente, com reflexos direto nas comunidades tradicionais. Ao contrário de compreensões críticas atuais, como os conceitos de Pós-democracia e Pós-verdade, dentre outros oriundos da Pós-modernidade, parte-se do entendimento de que o sentido racional de fenômenos políticos e de ideais filosóficos, como democracia, verdade, direitos humanos etc., sempre esteve a serviço de uma razão subjetiva que trouxe veladamente a marca dos interesses capitalistas, desde o século XVI.




    Das Era das Navegações à atual Globalização econômica neoliberal, uma máscara de legitimidade racionalizante foi posta na face dos protagonistas do poder político e econômico no Ocidente. Com o incremento dos movimentos contestatórios dessa racionalidade pretensamente humana e universal, que em verdade busca sempre justificar as formas cada vez mais agressivas de exploração econômica, combinado com a dificuldade de se manter o tradicional discurso legitimador, o seu sustentáculo político tira de si seus disfarces e mostra sua realidade predatória.




    É de fundamental importância a compreensão dos efeitos dessa nova onda reacionária sobre a parte considerada mais vulnerável, que são as comunidades tradicionais, ainda mais em um país como o Brasil, cujo governo atual vê no conhecimento acadêmico o seu principal inimigo. E essa compreensão passa necessariamente pelo reconhecimento da autonomia dessas comunidades, como forma de identificar sua força baseada em sua autodeterminação, em confronto a um uso ainda oportunista do conceito de vulnerabilidade.




    Por tudo isso, a presente tese propõe a construção teórica de um conceito jurídico de autonomia das comunidades tradicionais que possa fazer frente a um discurso legitimador, e não mais tão democrático, de um modelo político que impõe formas irracionais e agressivas contra um meio ambiente cultural, para fins puramente lucrativos.




    




    

      

        3 Vale ressaltar o intervalo de 100 anos entre a Lei Áurea, de maio de 1888, e a Constituição brasileira atualmente vigente, promulgada em outubro de 1988, considerando a estreita relação entre os temas da escravidão, da abolição e da questão quilombola no Brasil.


      




      

        4 É bastante significativo o fato da necessidade do ajuizamento de uma ADPF e seu devido julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em 2021, visando a efetivação, por parte da União, de políticas públicas para a implementação dos direitos fundamentais de comunidades quilombolas ante o gravíssimo problema da pandemia do Covid-19. Ajuizada em setembro de 2020 pela Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), a ADPF 742 teve o exame da medida cautelar convertido em decisão de mérito em fevereiro de 2021, para determinar à União que adotasse, dentre ouras medidas básicas, “providências e protocolos sanitários que assegurem a vacinação dos quilombolas na fase prioritária”.


      


    


  




  

    APORTES METODOLÓGICOS




    Se a dialética trabalha com a inferência da totalidade,5 aqui esse conceito é substituído pelo de solidariedade, onde as partes que formam esse solidum, como um todo heterogêneo, conservam suas diferenças, ou até mesmo sua indiferença ao todo. Enquanto a colonialidade representa um sentido estruturalista e homogeneizante de totalidade, onde as partes devem se integrar ao todo, o método dialético do pensamento decolonial aqui imaginado está associado ao sentido de pertencimento ou de fazer parte de um todo sem necessariamente se integrar a ele. Aqui a ideia de solidariedade se destaca, pois representa exatamente a superação de uma hierarquia étnica, social ou de gênero, que, num processo de diferenciação dos diversos grupos existentes, ainda assim vislumbra o ideal de conjunto, e não o seu reconhecimento pelos grupos dominantes, vistos estes como representação da totalidade, para que aqueles que são diferentes possam se integrar, num processo de desdiferenciação. Em síntese: o todo se expressa no todos, com suas respectivas identidades.




    É preciso distinguir, de um lado, um panteísmo metodológico castrador de identidades e de autonomias, em razão de um processo de subalternização, e, de outro, uma inovadora visão holística das relações sociais e étnicas, que, sem hierarquização, inaugura o ideal de pertencimento, onde todos são visíveis por e para todos em suas respectivas particularidades e com seus potenciais.




    Em termos metodológicos, a abordagem dialética faz com que no decorrer da pesquisa, o trabalho se depare com questionamentos que perpassam todo o estudo ora proposto: Qual o sentido de Quilombo que o Direito deve partir para a promoção da autonomia dessas comunidades? É possível um conceito estritamente jurídico de Quilombo? E como conciliar a tutela estatal com a autonomia? Como se pode depreender, esses questionamentos funcionam como aspectos da problemática surgidos a partir da pergunta problema adredemente proposta e já devidamente enunciada.




    Para fins de entendimentos do ponto de vista terminológico, autonomia é vista aqui como resistência ao Capital, ambientado antes na escravidão, e, hoje, na precarização da força de trabalho, como modelos de produção econômica. O direito deve atuar nos fatores que dificultam a autonomia, como o racismo estrutural/institucional e a dependência econômica, por parte das comunidades quilombolas, de formas quase sempre precárias de trabalho, numa associação direta ao tráfico moderno da força de trabalho pelo Capital. Se existe uma escravidão moderna, deve ser reconhecido um tráfico moderno, agora silencioso, que uma necessidade inerente à condição de dependência irá sempre definir.




    Utilizando-se de uma análise de conteúdo, referente ao tratamento normativo-constitucional dado aos quilombos no Brasil, enfatiza-se aqui uma análise qualitativa, na qual o que se leva em consideração “é a presença ou a ausência de uma característica de conteúdo ou de um conjunto de características num determinado fragmento de mensagem”6. O que quer dizer o termo “remanescente” para a sistemática jurídica aplicado aos Quilombos, no artigo 68 do ADCT?7 E o que significa a ausência de uma dimensão contemporânea de “resistência” na definição jurídica dessas comunidades, no artigo 2.º do Decreto 4.887/2003?8 A discutível ideia de remanescência parece se sobrepor a de resistência, esta última como uma característica mais atemporal e, desde que devidamente atualizada, mais condizente com a realidade dos quilombos existentes no Brasil hoje.




    Os quilombos não só resistem ao tempo, mas também e principalmente aos modelos econômicos exploradores do capital: no passado, com seu viés escravocrata; na contemporaneidade, com as agruras da exploração de mão-de-obra barata e todas as formas de precarização do trabalho. O duplo sentido de resistir parece muito mais significativo na caracterização dos quilombos. Resistir não só ao tempo, mas também resistir ao capital. Ou melhor: resistir ao tempo por ter a força de resistir às versões históricas do capital. Nesse contexto, reside o conceito de autonomia a ser trabalhado, que em face de uma outra cultura, poder-se-ia idealizar como mais apropriado o termo Alternomia, como a regra do outro, muito mais relevante que o conceito clássico liberal de autonomia, que destaca a regra de si mesmo.




    Os quilombos serão vistos aqui na sua forma generalizada, que só uma abordagem qualitativa permite identificar, e talvez como resultado da própria dinâmica generalista ou generalizante da norma jurídica. A norma do art. 68 do ADCT não trata das comunidades existentes no sertão alagoano, nem da comunidade Maria Conga, que pode ser encontrada em Magé, no Rio de Janeiro, mas se refere a todas as comunidades indistintamente.




    Embora seja vista como reducionista por um “quantitativista”, a força da abordagem qualitativa “é exatamente a de fazer aparecer, juntando miúdas pinceladas, a totalidade do quadro social, do sistema de ação ou da dinâmica social”9. Para Leandro Konder, “É a lei dialética da transformação da quantidade em qualidade”.10 O resultado das entrevistas realizadas ilustra um cenário que se infere em toda realidade brasileira, por meio de uma análise de conteúdo, na qual a inferência não se confunde com um mero “achismo”, mas representa uma dedução de maneira lógica a respeito de “conhecimentos sobre o emissor da mensagem”, aqui, no caso, a norma jurídica, “ou sobre o seu meio, por exemplo”.




    No dizer de Bardin11:




    Se a descrição (a enumeração das características do texto, resumida após tratamento) é a primeira etapa necessária e se a interpretação (a significação concedidas a estas características) é a última fase, a inferência é o procedimento intermediário, que vem permitir a passagem, explícita e controlada, de uma à outra.




    Por meio de uma abordagem qualitativa, é que se pode fazer, por exemplo, um paralelo histórico entre a Lei Áurea de 1888, com seu processo de abolição da escravatura, e a Constituição brasileira de 1988, com seu tratamento constitucional inédito sobre os Quilombos, buscando-se investigar o que há ainda de comum, no espaço de 100 anos, entre as duas expressões jurídico-estatais.




    A lei da Abolição significou, no século 19, uma mera formalidade, não representando de fato nem um ato provocado pelo movimento negro da época, que tinha nos quilombos um símbolo maior de resistência, nem teve por consequência a adoção de uma política de acolhimento de todos os já manumitidos antes e os que o foram depois da lei. A Constituição de 1988, por sua vez, sendo a sétima Constituição do Brasil, foi a primeira, já no final do século 20, a tratar dos quilombos, e ainda de forma tímida numa “disposição transitória”, sem que seus atuais 33 anos de vigência tenham representado aparentemente uma efetividade plena dos interesses legítimos dessas comunidades tradicionais.




    Tanto em 1888 quanto em 1988, o que se percebe é a produção de um ato praticado pela parcela da elite que tinha um ideal abolicionista/humanista, mas sem uma sintonia com as reivindicações genuínas, ontem dos libertos, hoje dos quilombos. E isso, a começar pela própria definição das comunidades, haja vista que a terminologia remanescentes no art. 68 do ADCT (CF/1988) é bastante questionável, como será retratado aqui.




    A abordagem qualitativa também será promovida a partir da análise das entrevistas realizadas com um membro do MPF, com atuação sobre as comunidades quilombolas em Alagoas, de um representante da Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos Humanos, também em Alagoas, e que atua junto às comunidades tradicionais do estado, de um professor pesquisador, de origem quilombola, bem como de alguns líderes de comunidades locais.




    Além de um método indutivo dialético, combinado com uma abordagem qualitativa, o presente estudo desenvolve por fim uma análise crítica, que será definida aqui como um método autocrítico do direito. Quando o direito se depara com questões étnicas, geralmente busca se apoiar, de forma acertada, em uma leitura antropológica, desenvolvendo um olhar sempre sobre o que considera o problema e onde este se encontra. Entretanto, dificilmente procura identificar o problema em si mesmo, o que se evidencia por meio de uma postura autorreferencial de matiz solipsista representada em temas como reconhecimento de “outras” culturas, sempre subalternizadas, postura ainda impregnada do viés colonialista da concessão de direitos. Paradoxalmente, essa visão autorreferencial não é reflexiva, mas fruto do processo histórico de identificar-se também com “outra” cultura, desta vez vista como dominante, típica do que Roberto Gomes denunciou em sua Crítica da Razão Tupiniquim.12




    O método autocrítico do direito aqui proposto se baseia principalmente na redução sociológica de Guerreiro Ramos. A visão crítica é um elemento fundamental para a construção de uma outra mentalidade que se imponha não só no nível do senso comum, como também e principalmente no campo acadêmico, o qual não pode ser um reprodutor de teorias dominantes.




    Parte-se da premissa, sustentada no presente estudo, de que o Direito, em todos os seus aspectos, deve ter como suporte as análises sociológicas da realidade em que a norma jurídica se constrói e é aplicada, utilizando-se, aqui, de artefatos culturais que expressam a realidade social ontem e hoje. Assim, temas como direitos humanos não se avaliam a partir de uma visão abstrata e formal de matriz kantiana, e só têm como evoluir na perspectiva conteudística que vislumbre os interesses e necessidades de sujeitos históricos.




    Aqui, a contribuição das ciências sociais é essencial, com destaque para o método de “redução sociológica” propugnado por Alberto Guerreiro Ramos na década de 1950 no Brasil, o qual foi assim definido pelo seu autor: “A redução sociológica é um método destinado a habilitar o estudioso a praticar a transposição de conhecimentos e de experiências de uma perspectiva para outra”.13 Ainda para o sociólogo baiano, o que inspira o método em questão é “a consciência sistemática de que existe uma perspectiva brasileira”.




    Guerreiro Ramos combatia a índole da crítica impressionista praticada no Brasil, que ele definia como aquela que “estimula o individualismo e o desenraizamento dos autores”.14 Uma crítica diletante e descompromissada com a realidade do país demonstra não ter a sensibilidade de enfrentar a questão do que se costuma identificar como problemas graves brasileiros, como o racismo, por exemplo, ou mesmo a questão quilombola, mesmo tendo a consciência de que estes ditos problemas tem em suas origens fatores circunstanciais e que vem sendo mantido por mitos. Fora disso, o que se faz é uma mera abstração alienada que não consegue enxergar que os problemas jurídicos no Brasil ainda estão contaminados por uma vertente colonialista, ainda mais no momento atual de ascensão de um projeto neoliberal de vertente extremamente conservadora e rentista.




    Talvez o mais importante na concepção metodológica de Guerreiro Ramos, e que será transportado aqui para o direito, seja o despertar para o reconhecimento de que, de fato, não existe esse tal de “problema do negro”, mas, sim, que o problema está naquilo que o autor chama de “patologia ‘social’ do branco brasileiro”. Diz o sociólogo:




    À luz de uma sociologia indutiva, isto é, de uma sociologia cujos critérios sejam induzidos da realidade brasileira, e não imitados da prática de sociólogos de outros países, à luz de uma sociologia científica, o que se tem chamado no Brasil de «problema do negro» é reflexo da patologia social do «branco» brasileiro, de sua dependência psicológica.15




    O método autocrítico do direito parte dessa premissa para entender que o que se tem chamado de o “problema quilombola” é reflexo da patologia jurídica do Estado brasileiro, e de sua dependência psicológica de olhar no espelho e só enxergar o eurocentrismo.




    Por último, mas não menos importante, convém observar que condicionar a discussão sobre a negritude à cor negra da pele de quem se expressa é cair numa possível armadilha em que pode se transformar a ideia de “lugar de fala”. Numa síntese esclarecedora, Djamila Ribeiro16 observa que quando se fala de direito à existência digna, de direito à voz, fala-se de locus social, de como esse lugar imposto dificulta a possibilidade de transcendência. E arremata, a autora: “Absolutamente não tem a ver com uma visão essencialista de que somente o negro pode falar sobre racismo, por exemplo.”




    No campo do feminismo negro, em que se movimenta Ribeiro, vale destacar o exemplo de Elaine Pimentel, que, em obra por ela organizada com Elita Dorvillé em homenagem a Sueli Carneiro, faz o seu depoimento quanto às lacunas de sua trajetória feminista, “trilhada nos caminhos no ‘feminismo branco’”.17 Pimentel salienta que foi no percurso do processo de orientação de sua hoje parceira acadêmica que ela entendeu estar diante de um caminho sem volta: “encontrar o lugar do feminismo negro na minha vida, inevitavelmente marcada pela branquitude violenta, embora jamais conformada com ela”.18




    Essa fala de Pimentel pode ser aqui reproduzida, em um estudo onde serão discutidas as temáticas sobre a questão quilombola a partir das lentes da metodologia jurídico-constitucional.




    Por esses métodos, enfim, é que se pretende desenvolver a pesquisa ora proposta para possibilitar uma contribuição ao debate acadêmico, sob vários matizes que marcam a interdisciplinaridade, mas que independem de cor no sentido étnico.
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    1. A RACIONALIDADE MODERNA COMO UMA RAZÃO DOMINANTE E AS CONCEPÇÕES PÓS-COLONIAIS




    O presente capítulo propõe-se a desenvolver uma crítica à racionalidade moderna, vista aqui como aquela que supera a tradição e é também, por sua vez, superada pelas visões críticas da Pós-Modernidade, aceitando-se essa abordagem cronológica com objetivos essencialmente metodológicos. Assim, associa-se o sentido de moderno ao conceito de totalidade e universalidade, em contraste com as especulações principalmente sobre diversidade, identidade e alteridade presentes nas discussões pós-modernas.




    A ideia principal da relação com o “outro” que ocupa a pena de alguns dos mais destacados pensadores na denominada Pós-Modernidade19 é um forte indício de que a razão construída na modernidade, que a antecede, era autocentrada e egoísta, enaltecendo sempre a figura do indivíduo. Aqui, outro componente que marca a distinção entre esses dois períodos históricos: a passagem das preocupações individualistas para uma abordagem a partir da “face do outro” (Lévinas). Para além da Pós-Modernidade, destacam-se ainda as abordagens do Pós-Humanismo, que superam o maniqueísmo do paradigma humanista, ainda “pensado através de uma dicotomia entre o homem e a natureza”20, o que gerou resultados negativos a partir de uma arrogância intelectiva baseada na centralidade da espécie humana.




    É preciso, no entanto, reconhecer, desde já, a fluidez do conceito de Pós-Modernidade ou Pós-Modernismo e a ausência de consenso quanto ao sentido da expressão. Em todo caso, também é possível reconhecer, como faz Fredric Jameson,21 que o problema do Pós-Modernismo, expressão na qual o autor sintetiza os dois conceitos, é unicamente e ao mesmo tempo um problema estético e político, admitindo várias posições que sobre ele podem ser tomadas logicamente.




    Confiram-se as palavras do autor:




    As várias posições que podem ser logicamente tomadas sobre ele, quaisquer que sejam os termos que elas sejam concebidas, podem sempre ser apresentadas para articular visões da história na qual a avaliação do momento social no qual vivemos hoje é o objeto de uma afirmação ou repúdio essencialmente político. Na verdade, a premissa facilitadora do debate acende uma pressuposição inicial e estratégica sobre nosso sistema social: conceder alguma originalidade histórica a uma cultura pós-modernista é também afirmar uma radical diferença estrutural entre aquilo que é às vezes chamado sociedade de consumo e os momentos anteriores do capitalismo do qual ela emergiu.22 (tradução livre)




    Como se depreende dessa análise, é possível apresentar a ideia de Pós-Modernidade como uma tomada de posição, uma visão da história ou uma leitura a respeito da realidade contemporânea, reconhecendo-a, em essência, como uma realidade distinta das fases anteriores do capitalismo, imbricadas todas no sentido de modernidade.




    Um dos pontos importantes a se destacar, a partir do qual se pode desenvolver uma análise tipicamente pós-moderna, é a ideia de crise da razão moderna ocidental, ou o que Horkheimer chama de “eclipse” da razão. E não só da razão. Com a invalidação do enquadramento da visão metafísica da ciência moderna, vem ocorrendo a crise de conceitos caros ao pensamento moderno, tais como “razão”, “sujeito”, “totalidade”, “verdade”, “progresso”, combinada com a necessidade de se buscar novos enquadramentos teóricos.23




    Identificando Pós-Modernismo como uma forma de cultura contemporânea e a Pós-Modernidade como um período histórico específico, Terry Eagleton24 identifica este último com uma linha de pensamento que questiona as noções clássicas de verdade, razão, identidade e objetividade, a ideia de progresso ou emancipação universal, os sistemas únicos, as grandes narrativas ou os fundamentos definitivos de explicação. O autor observa que a Pós-Modernidade contraria essas “normas do iluminismo”, pois vê o mundo como contingente, gratuito, diverso, instável, imprevisível, um conjunto de culturas ou interpretações desunificadas.




    E tudo isso, ainda segundo o filósofo britânico,25 gera um certo grau de ceticismo em relação à objetividade da verdade, da história e das normas, em relação às idiossincrasias e a coerência de identidades. Tal mudança na visão de mundo decorre da mudança histórica ocorrida no Ocidente “para uma nova forma de capitalismo”, ou seja, “para o mundo efêmero e descentralizado da tecnologia, do consumismo e da indústria cultural”, um mundo no qual as indústrias de serviços, finanças e informação triunfam sobre a produção tradicional. Nesse mundo, ainda segundo Eagleton, a política clássica de classes cede terreno a uma série difusa de “políticas de identidade”26.




    No presente estudo, por um lado, parte-se de uma tentativa de se compreender a superação mesma do capitalismo, modelo econômico inerente à modernidade, e ainda presente sob uma nova forma, como visto, na visão de Eagleton, no período histórico denominado de Pós-modernidade. Por outro lado, o que se busca ainda é encarar as adversidades da realidade atual não sob o prisma da modernidade, mas, sim, seguindo os passos de Walter Mignolo, das concepções de Colonialidade, como se especificará mais adiante, ainda neste capítulo.




    Assim, conceitos como o de Pós-Modernidade, ainda atrelada às injunções do capital, ou de modernidade “tardia”27, “reflexiva”28 ou “líquida”29, são encarados como um vislumbre de uma realidade que ainda insiste em se manter com todas as suas peculiaridades no mundo contemporâneo. No entanto, é sob a perspectiva de uma utopia, num sentido que se aproxima da ideia de “ainda-não” de Ernst Bloch, que se desenvolve aqui o presente estudo sob as bases teóricas do conceito de decolonialidade, ou seja, a partir da vivência latino-americana, e que implica uma revisão ampla do modelo de racionalidade construída até então no Ocidente.




    Se a racionalidade ocidental dita civilizada definiu a Natureza, por exemplo, como objeto de dominação, isto resulta, como vem resultando, em desastres ambientais de grandes proporções, sendo válida a observação de Horkheimer30 ao se referir à civilização como uma “irracionalidade racionalizada”.




    Todas as crises, sejam políticas, ambientais, econômicas etc., recaem quase sempre na discussão sobre a falência das estruturas de pensamento criadas pela modernidade, mas isso como se a própria razão humana tivesse sido colocada em xeque. Entretanto, o Iluminismo, ou aquilo que chamam “razão humana”, enquanto movimento que alinhou o pensamento moderno, trouxe uma retórica da universalidade na designação do “humano”. Os reflexos desse sentido de racionalidade se estendem ao século XX, pois no plano da afirmação histórica dos direitos humanos, é conhecido o entendimento de Bobbio31 em identificar a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 como uma terceira fase, onde o universal é visto “no sentido de que os destinatários dos princípios nela contidos não são apenas os cidadãos deste ou daquele Estado, mas todos os homens” (sem destaques no original)




    O que se deve reconhecer é que todo ser humano é alguém, com interesses e propósitos específicos. No entanto, a racionalidade moderna ocidental inverteu a proposição, ao partir do princípio de que todo alguém é um ser humano, o que pode implicar uma concepção totalizante.




    Essa postura totalizante foi construída sob o beneplácito da ciência moderna e seus “grandes relatos”, empregados para justificar o conhecimento científico em momentos anteriores, mas que, na cultura pós-moderna, pós-industrial, perderam a credibilidade.32 Lyotard demonstra como a rejeição a esses metadiscursos é exatamente a marca registrada da Pós-Modernidade.




    O que importa observar é que a ideia de razão com as características de uma razão egoísta, como aventado mais acima, não representava a postura de um sujeito abstrato, mas, sim, de uma categoria de sujeito dominante e dominador; nem indicava, muito menos, uma razão ontologicamente associada ao egoísmo. Assim, não se deve falar da construção de uma ideia intrinsecamente egoísta de razão, mas do egoísmo de quem construiu a ideia de razão na modernidade. É dizer: o egoísmo é um atributo humano específico e não uma característica da racionalidade per se.




    O sentido de “outridade” presente nos trabalhos de estudiosos da contemporaneidade pode ser atrelado a um referencial, pois quando se fala de “outro”, pressupõe-se uma relação com alguém. A ideia de alteridade nas construções teóricas desenvolvidas principalmente a partir da segunda metade do século XX parece diluída nas relações interpessoais de qualquer espécie, independentemente das categorias sociais, étnicas ou de gênero envolvidas.




    A principal premissa da qual parte o presente estudo é que a alteridade enaltecida no pensamento pós-moderno tem que identificar como referencial um sujeito, não absoluto, mas absolutizado pela razão liberal clássica: qual seja, o sujeito masculino burguês capitalista. Dessa forma, é de se destacar que a mulher, o pobre, o negro, o indígena etc., enfim, todas aquelas categorias subestimadas ou marginalizadas no processo de construção da racionalidade instrumental da modernidade, são o “Outro” em face especificamente daquele sujeito burguês que se autorreferenciava implicitamente como sujeito pensante, único com capacidade de atividade cognoscente.




    É comum o entendimento de que o período ou ambiente histórico caracterizado como “modernidade” teve início com a Revolução Industrial (1760-1840).33 Mas o sentido de modernidade que se adota aqui se associa exatamente ao processo de “encobrimento do outro” demonstrado por Enrique Dussel,34 e que teve início em 1492, ano em que surge o que o filósofo argentino chama de “o mito da modernidade”, cabendo a transcrição literal da ideia do autor:




    A modernidade originou-se nas cidades europeias medievais, livres, centros de enorme criatividade. Mas “nasceu” quando a Europa pôde se confrontar com o seu “Outro” e controlá-lo, vencê-lo, violentá-lo: quando pôde se definir como um “ego” descobridor, conquistador, colonizador da Alteridade constitutiva da própria Modernidade. De qualquer maneira, esse Outro não foi “descoberto” como outro, mas foi “en-coberto” como o “si-mesmo” que a Europa já era desde sempre.




    É essa visão de modernidade que deve sofrer as críticas vinculadas a um contexto pós-moderno, pois, como se tentará demonstrar a seguir, a racionalidade moderna serviu de pano de fundo para o pensamento liberal capitalista, com suas estruturas econômicas e políticas e sua retórica da neutralidade, para arregimentar um interesse dominante. A própria ideia liberal de Estado, ainda pelas anotações de Eagleton,35 “representa um paradoxo patente”, uma vez que “a pretensão de que o Estado deveria manter-se neutro quanto ao bem parece inevitavelmente afirmar uma certa concepção do bem, e assim não há neutralidade alguma”.




    Desse ponto de vista é que se pode sustentar o quanto a ideia central de liberdade, bandeira de luta das revoluções liberais burguesas nos séculos XVII e XVIII, uma vez triunfante, promoveu um verdadeiro encobrimento das identidades e um sufocamento das autonomias, não só no seio das próprias sociedades europeias, mas principalmente dos povos originários onde se desenvolveu o processo de colonização, com reflexos ainda na atualidade.




    1.1. A REDUÇÃO DO RACIONAL COM RESPEITO A FINS




    A proposta teórica que se pretende desenvolver é que à medida em que o ideal de liberdade é construído sobre as bases de uma razão (subjetiva) dominante, no caso, com nítidos interesses burgueses, ele vai sempre implicar o sufocamento da autonomia das demais categorias sociais e étnicas não contempladas no decantado projeto de emancipação “humana”. Essa típica proporção da exclusão se vê expressa nas contradições entre os discursos legitimantes, muitas vezes ditos “oficiais”, e os modelos de instituições e estruturas sociais, caracterizados por uma marcante hierarquização da sociedade, a partir de “formas anormais” de divisão do trabalho social.36




    Durkheim apresenta três tipos de formas excepcionais que subvertem a solidariedade orgânica37 que marcaria a divisão do trabalho social nas sociedades modernas, mas reconhece a possibilidade de haver outras,38 o que se poderia incluir aqui uma divisão distorcida do trabalho social marcada por um não reconhecimento dos direitos étnicos originários das comunidades tradicionais.




    O sociólogo francês falava de uma forma anômica, provocada pelas crises industriais e comerciais, uma forma forçada, caracterizada pela guerra de classes na perspectiva do embate entre capital e trabalho, e uma outra forma vista como uma disfuncionalidade que causaria uma descoordenação entre as atividades dos indivíduos.39 Mas, como salientado, uma quarta forma poderia ser identificada quando, ao contrário de uma razão objetiva, caracterizada pela composição dialética entre fins opostos, a divisão do trabalho social é marcada por uma sobreposição de uma razão subjetiva que impõe desproporcionalmente seus fins e interesses sobre os demais, sufocando suas respectivas autonomias em nome de uma retórica de liberdade e igualdade abstrata.




    Vários fatores delimitam o movimento iluminista europeu, começando pelo seu contexto ocidental. Depois, como já discutido por muitos, a sua perspectiva de hegemonia especificamente europeia. Mas, vai além. Dussel demonstra como a pretensa razão universal e a ideia de “sujeito cognoscente transcendental” de Kant traziam a marca de seus idealizadores: o homem branco europeu cristão (cristão no sentido do clericalismo, para evitar confundir religiosidade com religião e espiritualidade como alienação, como ainda sustentam alguns dogmaticamente).




    Dussel40 diz que já o “Penso, logo existo”, de Descartes, estrutura filosófica seguida por Kant, foi precedido um século antes por “Eu Conquisto” dos colonizadores espanhóis Cortés e Pizarro, o que causou o genocídio dos povos indígenas, a escravidão do negro africano e as guerras coloniais da Ásia. De fato. Eis a dominação mundial sobre os países ditos “periféricos”.




    Sobre o método da dúvida a partir do cogito cartesiano, como forma assaz segura para se chegar ao conhecimento da verdade, Homero Santiago41 questiona: “Como poderia o sujeito pensante que se apreende existindo, munido dessa só verdade como poderia ele afirmar que o que é representado por suas ideias de fato existe no mundo?” E ele mesmo responde negativamente sobre essa possibilidade, lamentando a escolha da via do cogito, e completando: “[...] um subjetivismo profundo aloja-se de vez na praça do verdadeiro, inevitavelmente amparado no interior da coisa pensante”.




    Mas há uma outra forma de delimitar a metanarrativa do Iluminismo. Ainda em O Eclipse da Razão, Horkheimer42 faz a distinção entre razão objetiva e subjetiva. Analisando o tema sobre a relação entre meios e fins, Horkheimer avalia que esta relação é a que caracteriza a razão subjetiva, “com a adequação de procedimentos a propósitos mais ou menos tidos como certos e que se presumem auto-explicativos”. O filósofo da Escola de Frankfurt43 explica que é inteiramente alheia à razão subjetiva a ideia de que um objetivo possa ser racional por si mesmo, sem qualquer espécie de lucro ou vantagem para o sujeito. 44




    Se os sistemas filosóficos, como os de Platão e Aristóteles, o escolasticismo e o idealismo alemão foram fundados sobre uma teoria objetiva da razão, a definição de razão subjetiva, por mais ingênua e superficial que possa parecer, ainda segundo Horkheimer,45 é o “importante sintoma de uma mudança profunda de concepção verificada no pensamento ocidental no curso dos últimos séculos”. Essa concepção ocidental “afirmava a existência da razão não como uma força da mente individual, mas também do mundo objetivo: nas relações entre os seres humanos e entre classes sociais, nas instituições sociais, e na natureza e suas manifestações”.




    Entretanto, paradoxalmente, o pensamento humano, que havia promovido a alforria dos mitos que condicionavam o entendimento sobre a natureza e sobre o homem a respeito de si mesmo, ao mesmo tempo cria uma nova forma de controle e de posturas dominantes em sociedade. O Iluminismo ou o Esclarecimento46 (Aufklärung) é visto como, em essência, por Adorno e Horkheimer, “a alternativa que torna inevitável a dominação”. Superando a alternativa entre se submeter à natureza ou submeter a natureza ao eu, a partir da “difusão da economia mercantil burguesa, o horizonte sombrio do mito é aclarado pelo sol da razão calculadora, sob cujos raios gelados amadurece a sementeira da nova barbárie”.




    Se o objetivo da filosofia burguesa era liberar os homens da influência de uma mitologia particular da doutrina católica, essa liberação foi mais longe do que esperavam seus autores humanos.47 Sobre esse ponto, vale ser destacada a análise de Adorno e Horkheimer:




    A economia de mercado que se viu desencadeada era ao mesmo tempo a forma atual da razão e a potência na qual a razão se destroçou. Os reacionários românticos nada mais fizeram do que exprimir a experiência dos próprios burgueses, a saber, que em seu mundo a liberdade tendia à anarquia organizada.48




    De fato, como sintetizam Adorno e Horkheimer: “O esclarecimento comprometera-se com o liberalismo”. E a autoconservação, que domina a figura do sistema, é a que viria a ser liberada no mercado livre. Identificando Maquiavel, Hobbes e Mandeville como os “escritores sombrios dos primórdios da burguesia” e como “porta-vozes do egoísmo do eu”, os filósofos ainda sinalizam de forma lapidar:




    Com o desenvolvimento do sistema econômico, no qual o domínio do aparelho econômico por grupos privados divide os homens, a autoconservação confirmada pela razão, que é o instinto objetualizado do indivíduo burguês, revelou-se como um poder destrutivo da natureza, inseparável da autodestruição. Estes dois poderes passaram a se confundir turvamente. A razão pura tornou-se irrazão, o procedimento sem erro e sem conteúdo.49




    Embora apresentando uma crítica a essa visão posta por Adorno e Horkheimer, por considerar a “surpreendente simplificação que a Dialética do Esclarecimento pratica na imagem da modernidade”, Habermas50 chega a concordar com ela no essencial, pois reconhece que, com a economia capitalista, assim como com o estado moderno, se reforça também a tendência a reduzir todas as questões de validade ao limitado horizonte da “racionalidade ajustada a fins”. Nesse ponto, parece concordar ainda com o sentido de razão subjetiva discriminada por Horkheimer em O Eclipse da Razão, como foi discutido anteriormente.




    Buscando resgatar as bases da racionalidade moderna, Habermas51 sustenta que, pelas simplificações que pratica, a Dialética do Esclarecimento não faz justiça ao conteúdo racional da modernidade cultural que restou fixado nos ideais burgueses. O autor diz se referir, dentre outras coisas, “aos fundamentos universalistas do direito e da moral que têm encontrado também encarnação (por distorcida e imperfeita que seja) nas instituições dos Estados constitucionais modernos” e acrescenta, ainda: nos modos de formação democrática da vontade coletiva, nos padrões individualistas de desenvolvimento da identidade pessoal.




    Entretanto, é de se observar, como faz Axel Honneth,52 outro importante representante da Escola de Frankfurt, que foi justamente, em grande parte, essa “tendência da filosofia social moderna de reduzir a ação política à imposição de poder, racional simplesmente com respeito a fins”, que o jovem Hegel se voltou contra, com sua obra de filosofia política. Ora, se, na modernidade, o racional estava atrelado a uma finalidade, ou a finalidades, importa considerar o sujeito protagonista, cujos interesses orientavam os fins a que se prestavam essa racionalidade, e que encontrava no pensamento liberal o seu suporte ideológico principal.




    1.2. O PROTAGONISMO BURGUÊS NA GÊNESE DO PENSAMENTO LIBERAL




    Fazendo uma pertinente análise comparativa entre o novo e o velho liberalismo, Bobbio aponta o ensaio Sobre a Liberdade, de Stuart Mill, indicando este como “o ABC”,53 ou seja, as ideias iniciais desse movimento ideológico que teve fortes reflexos no campo filosófico, econômico e político. Mas, nem por isso deixa de reconhecer que, diferentemente do socialismo, que há mais de um século se vem identificando na maior parte da sua história com a obra de um único pensador (uma alusão a Karl Marx), “o liberalismo é um movimento de ideias que passa através de diversos autores diferentes entre si, com Locke, Montesquieu, Kant, Adam Smith, Humboldt, Constant, John Stuart Mill, Tocqueville, para lembrar o nome de autores elevados ao céu dos clássicos”.54




    Bobbio considera que o econômico e o político são os aspectos fundamentais do pensamento liberal, cujas teorias, respectivamente a da economia de mercado e a do estado mínimo, estão sempre relacionadas, embora possam ser vistas separadamente em razão de serem independentes uma da outra. Destaca, ainda, a emancipação do poder espiritual da Igreja, o que faz surgir, do ponto de vista político, a ideia de um Estado liberal laico, e assim sintetiza sua análise, que pela pertinência ao item ora abordado, faz-se necessário transcrever:




    O duplo processo de formação do estado liberal pode ser descrito, de um lado, como emancipação do poder político do poder religioso (estado laico) e, de outro, como emancipação do poder econômico do poder político (estado do livre mercado). Através do primeiro processo de emancipação, o estado deixa de ser o braço secular da igreja; através do segundo, torna-se o braço secular da burguesia mercantil e empresarial.55 (destaques nossos)




    Cabe destacar, ainda quanto às análises de Bobbio, que o jusfilósofo italiano chega a caracterizar a doutrina liberal econômico-política como uma concepção negativa do estado, “reduzido a puro instrumento de realização dos fins individuais”.56 Tanto a exigência de liberdade econômica quanto a exigência de liberdade política são consequências práticas, traduzíveis em regras e instituições, do “primado axiológico do indivíduo”.57 Nesse ponto, é necessário reconhecer o quanto os interesses de uma burguesia mercantil e empresarial estavam associados ao ideal de proteção do indivíduo, que, como uma categoria abstrata, apenas poderia ser assimilado por aquela classe social, economicamente forte e politicamente triunfante.




    Assim, ao levantar a bandeira dos direitos individuais, a burguesia, como bem salientado por Paulo Bonavides, “classe dominada, a princípio e, em seguida, classe dominante, formulou os princípios filosóficos de sua revolta social”.58 E ao formular tais princípios, “tanto antes como depois, nada mais fez do que generalizá-los doutrinariamente como ideais comuns a todos os componentes do corpo social”.




    Se antes o fez como um processo jusnaturalista revolucionário, pretensamente universal, depois a generalização se deu como um processo positivista conservador, sintetizado no ideal da igualdade de todos perante a lei. Essa ambiguidade da doutrina do Direito Natural foi oportunamente observada por Kelsen:59 “Embora ela tenha provado durante gerações o seu valor conservador no apoio à autoridade real e à Igreja, ela, de modo manifesto, podia ser usada para fins diametralmente opostos”. E, de fato, o foi, pela burguesia, com o objetivo de derrubar a Bastilha, mas, uma vez consolidado o Estado Burguês, preferiu-se abandonar doutrina jusnaturalista, e apostar numa nova proposta teórica conservadora na perspectiva do positivismo jurídico.60




    Vale mencionar aqui o trabalho de Viviane Nunes Araújo Lima,61 e a sua sugestiva metáfora A Saga do Zangão, que mostra como a luta da burguesia para superar o Estado Absoluto se utilizou do discurso jusnaturalista para legitimar a Revolução liberal e a consequente fundação de um novo modelo de Estado com limitação jurídica. No entanto, após ter tornado fértil o terreno jurídico para as aspirações no final do século XVIII, o direto natural morre solapado pelo positivismo imperioso e avassalador do século seguinte pela Era das Codificações.




    O componente jusnaturalista da igualdade, enquanto valor indispensável para uma fundamentação moral, se confunde agora, retoricamente, com o aspecto positivista da lei, agora enquanto aspecto de validade do sistema oportunamente criado. O sabor das conveniências ideológicas determina em grande parte a linha de pensamento de quem detém o poder dominante ou promove as transformações dos paradigmas filosóficos, políticos e econômicos.




    No sentido do pensamento liberal, a sentença de Protágoras, de que “o homem é a medida de todas as coisas”, o que implica considerar a marca da subjetividade, deve ser adaptada para se afirmar que o burguês era a medida de todas as coisas na gênese desse movimento de ideias. E isto se reflete na identificação dos fins do liberalismo em cada uma de suas expressões, combinada com as incoerências, na prática, de seu discurso legitimador.




    1.2.1. OS FINS NO LIBERALISMO FILOSÓFICO




    Além do liberalismo econômico e político, Bobbio identifica o liberalismo ético, pelo qual se entende “a doutrina que coloca no primeiro posto na escala de valores o indivíduo, consequentemente a liberdade individual, no duplo sentido de liberdade negativa e de liberdade positiva”.62




    Essa concepção de liberalismo ético de Bobbio parece, no entanto, insuficiente para caracterizar toda a base filosófica do liberalismo, que tem, além do individualismo, as categorias de materialismo, racionalismo e utilitarismo como principais características. Dentre estas, destaca-se o racionalismo como aquilo que Bobbio, Manteucci e Pasquino identificaram como uma interpretação temporal do Liberalismo, inserida no discurso de que o Liberalismo é um fenômeno que caracteriza a Europa na Idade Moderna.63




    É claro que a dimensão filosófica do Liberalismo também se confunde com o pensamento liberal no plano econômico e político, pois os trabalhos de Adam Smith e Jonh Locke devem ser considerados como obras de filosofia. Mas, pelas interpretações temporais, como apontam Bobbio, Manteucci e Pasquino, busca-se definir o espírito do Liberalismo nas suas formas históricas, afirmando, os autores, que tal espírito “consiste na nova concepção do homem, que foi se afirmando na Europa em ruptura com a Idade Média, e que teve, como suas etapas essenciais, a Renascença, a Reforma e o racionalismo (de Descartes ao iluminismo)”.64




    Embora identifiquem um “preconceito filosófico” nessa interpretação temporal, os autores apontam um processo histórico-social, característico da moderna história da Europa, chamado de “secularização ou de morte de Deus”, em cujo contexto se precisa focalizar a história do Liberalismo. E são os próprios autores que advertem:




    E necessário não esquecer o processo de laicização da cultura política, cada vez mais forte após o século XVI; processo tornado inevitável pela crescente complexidade da gestão do Estado moderno, que exige cada vez mais técnicas racionais, baseadas na quantificação, bem como atitudes de racionalidade para uniformizar os dados fornecidos pela tradição.65




    Não é difícil relacionar esse “processo de laicização” e essas “técnicas racionais, baseadas na quantificação”, com o método dedutivo inaugurado por Descartes, combinado com o seu declarado propósito de “persuadir os infiéis” sobre as questões de Deus e da alma, “sem que primeiramente se lhes provem essas duas coisas pela razão natural”.66 E não foi outro o tipo de conhecimento, senão o matemático, que serviu de modelo à interpretação racionalista, como objetivos nitidamente instrumentais.67 Como se vê, a laicização em Descartes é menos uma superação da ideia de Deus do que uma separação entre fé e razão, por meio da secularização desta última, como forma de definir os limites entre a teologia e a filosofia.




    Mas é importante considerar que o método dedutivo de Descartes veio, de certo modo, complementar o método indutivo sustentado por outro essencial filósofo da modernidade e, assim, consolidar os pilares da Ciência moderna. Francis Bacon, com a frase a ele atribuída de que saber é poder,68 havia estabelecido a divisa do pensamento racional a partir do século XVII,69 que visava muito mais a manipulação do que a compreensão. Assim, tanto o método filosófico dedutivo de Descartes quanto o método científico indutivo de Bacon confluíam na mesma direção, no sentido de que o conhecimento deveria ter um escopo prático de transformação da sociedade e de sujeição da natureza em benefício do homem.




    Pode-se questionar o racionalismo como origem do Liberalismo, na perspectiva de uma interpretação temporal, mas não se pode reconhecer que esse modelo de pensamento racional lhes serviu de ponto de apoio filosófico. Com base na explicação mecânica e matemática do Universo, da natureza e da sociedade, e na invenção de máquinas graças às experiências científicas, inaugura-se um predomínio da ideia de que a ciência e a técnica podem desvelar toda a realidade, e, consequentemente, dominar tudo e todos.




    Os fins de dominação, principalmente, mas não apenas, no campo cultural e epistemológico, foi o resultado da apropriação da classe burguesa desse ideal racionalista de progresso, dando ensejo ao seu protagonismo em matéria de revoluções liberais e industriais, nos séculos XVII, XVIII e XIX. Com isso, o casamento entre filosofia e ideologia se mostrou patente por meio daquilo que Mészáros70 chamou de “aspirações legitimadoras apriorísticas”, que se caracteriza pelo esforço de apresentar um autointeresse (burguês) como sendo o interesse geral da sociedade.




    Em consequência, é de se atentar para o fato de que o sentido de universal no âmbito filosófico se apresenta como um “liberalismo assimilacionista”7172 no âmbito político, sufocando as identidades e as autonomias das categorias sociais e étnicas não enquadradas nas cosmovisões eurocêntricas.




    1.2.2. OS FINS NO LIBERALISMO ECONÔMICO




    A base econômica do fenômeno político burguês é inegável. Por essa razão, depois de avaliar o âmbito filosófico do liberalismo, como seu típico ideal racionalista de progresso científico, cumpre analisar os aspectos econômicos dessa ideologia marcantemente burguesa antes de adentrar no fenômeno especificamente político. Não se pretende, por óbvio, esgotar a matéria, mas é possível identificar os pontos mais evidentes sobre as origens, as bases e os objetivos do movimento econômico iniciado no século XVIII, buscando analisar as aproximações com os ideais burgueses, vistos, estes, sob um olhar histórico.




    É quase impossível falar do econômico sem adentrar no universo político quando se vai discutir o tema das origens do liberalismo, haja vista que uma das mais importantes doutrinas do liberalismo econômico, que tem Adam Smith como principal representante, é a defesa da não intervenção do Estado na economia. Embora o filósofo escocês seja por vezes apontado como o fundador de uma “economia política”,73 é importante considerar que sua origem faz parte de um movimento teórico designado como clássico, tendo outros pensadores como referências.




    Como destacam Netto e Braz,74 a expressão mesma Economia Política aparece, pela primeira vez, em 1615, com a publicação do Tratado de Economia Política, de Antoine Montchrétien (1575-1621). Posteriormente, surge em textos de François Quesnay (1694-1774), James Steuart (1712-1780) e Adam Smith (1723-1790). Porém, apenas nos primeiros vinte anos do século XIX é que passa a designar um determinado corpo teórico, o que demonstra apenas, ainda segundo os autores, que foi nesses anos que ela passou a ser reconhecida como tal.




    A economia havia passado por duas experiências: a do mercantilismo e depois a visão dos fisiocratas. A primeira, que marcou uma fase transitória entre o feudalismo e o capitalismo, tinha como uma das importantes características a ideia de que a riqueza de um Estado estaria na quantidade de metais preciosos. A conquista do Novo Continente, batizado de América, vista como descobrimento apenas na perspectiva do conquistador europeu, ensejou ganhos significativos para as potências europeias. O simples ato de Colombo de renomear os territórios conquistados já poderia ser visto com um propósito específico, pois o conquistador sabia perfeitamente que as ilhas já tinham nome, mas eram as palavras dos outros e isso não lhe interessava.75




    Todorov observa que Colombo queria “rebatizar os lugares em função do lugar que ocupam em sua descoberta, dar-lhes nomes justos; a nomeação, além disso, equivale a tomar posse”. E é esse paradigma de legitimidade de conquistador que vai permitir a base empírica do mercantilismo para enriquecer os Estados europeus com o ouro e a prata do outro “descoberto”, e que propiciará ao capitalismo o seu capital inicial para os empreendimentos futuros.




    Em fins do século XVIII, condicionada pelo “problema agrário”, surge a percepção de que a terra (rectius: recursos naturais) era a fonte de riqueza. Hobsbawm76 observa que a questão agrária era o problema fundamental no ano de 1789, daí sendo fácil compreender por que a primeira escola sistematizada de economistas do continente europeu, os fisiocratas franceses, via na terra e no seu aluguel a única fonte de renda líquida. O historiador inglês salienta que na perspectiva das relações de propriedade agrária, a Europa, enquanto complexo econômico, se dividia em três segmentos, dentre os quais aqui destaca-se o referido por Hobsbawm como aquele a oeste da Europa, onde ficavam as colônias de além-mar.




    Destas colônias, “com notável exceção da parte norte dos Estados Unidos da América [...], o lavrador típico era o índio que trabalhava à força ou se encontrava virtualmente escravizado, ou o negro que trabalhava como escravo”.77 Vê-se que essa condição de exploração do trabalho escravo, com utilização da mão de obra de índios nativos e de negros sequestrados da África, era situada por Hobsbawm no sul dos Estados Unidos e em toda parte sul do restante da América, o que hoje se denomina América Latina.




    O que se percebe é que tanto na prática mercantilista quanto na visão teórica dos fisiocratas, a orientação sempre foi no sentido do lucro, da riqueza e da propriedade, sob o eufemismo da prosperidade e do progresso. Tais ideais permaneceram e não foram ocultados quando do advento do liberalismo econômico, enquanto economia política clássica, a qual, como indicam Netto e Braz, possuía duas características centrais. A primeira, centrando nas questões relativas agora ao trabalho, ao valor e ao dinheiro, “à Economia Política interessava compreender o conjunto das relações sociais que estava surgindo na crise do Antigo Regime”.78 A segunda se relaciona a como “seus autores mais significativos trataram a principais categorias e instituições econômicas (dinheiro, capital, lucro, salário, mercado, propriedade privada etc.)”, entendendo estas como categorias e instituições naturais, eternas e invariáveis por terem sido descobertas pela razão humana.79




    Entretanto, o que se vai constatar é que a primeira noção de crise da economia política clássica é exatamente o desvelamento de que tal ideal racionalista não correspondia a uma razão intrinsecamente humana, mas, sim, especificamente burguesa, razão pela qual o discurso de emancipação humana se transforma nos objetivos claros de emancipação política desejados pela burguesia. Quanto a esse aspecto, cabe transcrever a lição mais uma vez de Netto e Braz:




    A cultura ilustrada condensa um projeto de emancipação humana que foi conduzido pela burguesia revolucionária, resumido na célebre consigna liberdade, igualdade, fraternidade. Entretanto, a emancipação possível sob o regime burguês, que se consolida nos principais países da Europa Ocidental na primeira metade do século XIX, não é a emancipação humana, mas somente emancipação política. Com efeito, o regime burguês emancipou os homens das relações de dependência pessoal, vigentes na feudalidade; mas a liberdade política, ela mesma essencial, esbarrou sempre num limite absoluto, que é próprio do regime burguês: nele, a igualdade jurídica (todos são iguais perante a lei) nunca pode se traduzir em igualdade econômico-social – e, sem esta, a emancipação humana é impossível.80 (destaques no original)




    Se na visão científica de Bacon, saber é poder, Smith reproduz a divisa apresentada por Hobbes: riqueza é poder. A emancipação política, e não necessariamente humana, é que foi o corolário do liberalismo econômico, que fazia parte de um ideal burguês de liberdade, mas uma liberdade para permitir os projetos de riqueza e poder. Nesse sentido, destaca Avelãs Nunes que, superando a tese dos fisiocratas, Adam Smith consegue compreender que o lucro capitalista não se confinava à agricultura, pois “o lucro surgia agora de forma clara na indústria, atividade em que o capital vinha encontrando o seu mais amplo campo de aplicação”.81 A economia política clássica, que tem em Adam Smith e David Ricardo os seus mais ilustres representantes, define o trabalho como categoria econômica essencial, mesmo que à custa da espoliação de outros seres humanos.




    É o próprio Smith82 que reconhece a desigualdade provocada pela abundância de poucos, ao afirmar: “Onde quer que haja uma grande propriedade, há grande desigualdade. Para um único homem rico deve haver pelo menos quinhentos pobres, e a abundância de poucos pressupõe a indigência de muitos”. Mas, no entanto, arremata, com a cautela típica do proprietário burguês: “A abundância do rico excita a indignação do pobre, que é frequentemente impulsionado pela necessidade e incitado pela inveja de invadir suas posses” (tradução livre).83 E Adam Smith vai mais longe na sua compreensão sobre economia e política, ao defender que: “O governo civil, na medida em que é instituído para a segurança da propriedade, é, na realidade, instituído para a defesa do rico contra o pobre ou daqueles que têm alguma propriedade contra os que não têm nenhuma”.(tradução livre) 8485




    Nos tempos atuais, essa visão estreita da desigualdade socioeconômica já vem há muito sendo rebatida por seus críticos. O que se pretende pontuar é que as investidas contra o liberalismo econômico, no sentido de procurar desvelar seu fracasso, em sintonia com as percepções da crise da “razão moderna”, tem como reflexo, na verdade, o ocaso de uma perspectiva subjetiva de racionalidade construída ideologicamente pela classe burguesa.




    Já na primeira metade do século XX, o economista inglês John Keynes apresentava as impropriedades do liberalismo econômico em razão de seu pragmatismo político voltado para o enriquecimento. Embora reconhecesse a existência de valiosas atividades humanas que requerem o motivo do lucro e a atmosfera da propriedade privada de riqueza para que possam dar os seus frutos, também apresentava suas ressalvas:




    Além disso, a possibilidade de ganhar dinheiro e fazer fortuna pode orientar certas inclinações perigosas da natureza humana para caminhos onde elas se tornem relativamente inofensivas e, não sendo satisfeitas desse modo, possam elas buscar uma saída na crueldade, na desenfreada ambição de poder e de autoridade e ainda em outras formas de engrandecimento pessoal. É preferível que alguém tiranize seu saldo no banco do que os seus concidadãos e, embora o primeiro caso seja algumas vezes um meio de levar ao segundo, em certos casos é pelo menos uma alternativa.86 (destaques nossos)




    Se a preocupação de um economista neoliberal como Hayek87 é com a servidão do indivíduo em face da coletividade, Keynes parecia já inculcar o sentido oposto, ao afirmar que preferia a tirania de alguém (indivíduo) sobre seu saldo no banco do que sobre os seus concidadãos (coletividade), como no destaque acima. De fato, talvez tão grave quanto a sujeição do indivíduo pela coletividade seja a coletividade sendo tiranizada pelo indivíduo em razão de sua opulência financeira.




    De certa forma, para os pensadores do liberalismo econômico, tanto o clássico quanto a sua versão neoliberal, a inveja parece ser uma categoria social determinante, como mecanismo teórico de explicação da realidade, pois basta consultar outro ícone contemporâneo do neoliberalismo para se identificar o mesmo discurso do filósofo escocês do século XVIII. O austríaco von Mises (1881-1973)88 é taxativo ao afirmar que o indivíduo sabe muito bem que existem pessoas iguais a ele que obtiveram sucesso onde ele falhou. E esse mesmo indivíduo também tem consciência de que “muitos daqueles que inveja são pessoas que se fizeram pelo próprio esforço e que partiram do mesmo ponto onde ele começou”, com a discutível premissa da meritocracia. Assevera, ainda, o economista austríaco, que o homem comum, além de invejoso, é ainda ressentido, e se volta contra “pálidas abstrações”, dentre as quais estão, segundo Mises, a “administração”, o “capital” e “Wall Street”.89




    Se há algo de abstrato em Wall Street talvez seja o capital financeiro que tomou conta do liberalismo econômico na sua versão neoliberal do século XXI. Se o valor de uso foi substituído pelo valor de troca no liberalismo clássico, agora Wall Street é palco do grande império do capital volátil que enriquece uma soma considerável de investidores, mas sem nada concreto em termos de circulação econômica de bens e serviços. Os fins do enriquecimento se agudizaram ainda mais, agora incrementados pela especulação financeira, onde o “ponto de partida” para o sucesso econômico ficou ainda mais desigual, colocando sempre em destaque os interesses de uma camada privilegiada da sociedade, denominada hoje elite e, antes, a classe burguesa.




    No campo da filosofia geral, identificando a descoberta da América como um dos três grandes eventos do limiar da era moderna, destaque-se Hannah Arendt, que parece avaliar de forma mais condizente com a realidade as condições para o surgimento da economia capitalista. Para Arendt: “A expropriação, o despojamento de certos grupos de seu lugar no mundo e sua nua exposição às exigências da vida, criou tanto o original acúmulo de riqueza como a possibilidade de transformar essa riqueza em capital mediante o trabalho”.90 A filósofa alemã observa que, séculos antes da revolução industrial, era evidente que esse desdobramento, iniciado pela expropriação e nutrido por ela, resultaria em um enorme aumento da produtividade humana.




    No entanto, o homem que produzia(duz) não era(é) o mesmo que enriquecia(ce). A força de trabalho passa da condição de escrava à de assalariada, mas o processo de expropriação e acúmulo de riqueza se mantém como uma constante nessa equação da economia política burguesa. Ou seja, ainda segundo a análise de Arendt, o processo de acúmulo de riqueza, ao mesmo tempo em que é estimulado pelo processo vital e que também estimula a vida humana, “é possível somente se o mundo e a própria mundanidade do homem forem sacrificados”.91 Essa condição humana, que é vista por Arendt na nova classe trabalhadora, que “literalmente vivia da mão à boca”, e, ao mesmo tempo, “alienada de qualquer cuidado ou preocupação que não decorresse imediatamente do próprio processo vital”, se torna ainda mais cruel quando recai sobre os grupos étnicos explorados nos territórios colonizados.




    Menos do que meros objetos de direito, indígenas e negros escravizados se transformam em coisas, tanto na condição de ferramentas de trabalho quanto na de rentáveis mercadorias, e o processo de reificação do sujeito se apresenta aqui de forma bem mais dramática.




    1.2.3. OS FINS NO LIBERALISMO POLÍTICO




    Talvez a tese mais contundente defendida pelo liberalismo econômico clássico, como visto anteriormente, e que faz com que haja essa interação entre economia e política, seja a da não intervenção do Estado na ordem econômica.




    Voltando ao ensaio Sobre a Liberdade, publicado em 1859, no qual Stuart Mill discutia a natureza e os limites do poder que legitimamente pode ser exercido pela sociedade sobre o indivíduo, ali já se observava que o elemento mais marcante dos momentos da história com que “logo ficamos familiarizados” é a luta entre a liberdade e a autoridade.92 O filósofo inglês apresentava uma fórmula bastante peculiar de limitação do poder estatal ao sustentar que o Estado deveria se abster de intervir nas relações sociais, salvo quando fosse para proteger direitos de terceiros. Para Stuart Mill, a única liberdade que merece este nome é aquela de perseguir seus próprios bens por seus próprios meios, enquanto não tentamos privar os outros do que é seu ou impedir seus esforços para obtê-lo, pois cada um é o guardião de sua própria saúde corporal, mental e espiritual.93




    Muito antes de Mill apresentar a tese de que o Estado se limitaria a intervir apenas quando as condutas dos indivíduos atingissem de forma prejudicial o interesse de terceiros, em Doutrina do Direito, Emmanuel Kant94 já anunciava, no ano de 1797, e como um imperativo categórico, que se devia agir exteriormente “de modo que o livre uso do teu arbítrio possa se conciliar com a liberdade de todos, segundo uma lei universal”.




    Fazendo-se ainda uma viagem no tempo, vai-se encontrar o pensamento do filósofo holandês Spinoza, que, já no século XVII, entendia que apenas se poderia chamar de livre a um homem na medida em que este vivesse sob a conduta da razão, pois assim “é determinado a agir por causas que podem ser adequadamente conhecidas através de sua natureza”.95 Essa tese já sugeria uma ideia de liberdade no sentido de um agir sem interferências de um poder externo.




    O que se pode concluir das bem resumidas especulações filosóficas acima analisadas é que a ideia central do modelo liberal de Estado sempre apresentou, pelo menos em tese, a preocupação de se evitarem os conflitos em sociedade, sendo a intervenção estatal limitada apenas a um imperativo de pacificação social, não podendo haver essa intervenção em outras áreas, principalmente a econômica.




    O espírito do puritanismo, que corrompia a liberdade de consciência, foi substituído por um liberalismo que se expressava não só na liberdade de crença como também na liberdade política, cujo maior representante filosófico foi John Locke. Este, por sua vez, via na proteção da propriedade os fins da sociedade política e do governo, devendo-se considerar que, para o pai do liberalismo político, propriedade era o termo geral usado para designar a vida, a liberdade e os bens do indivíduo.96




    A mais significativa representação da separação entre autoridade e liberdade se deu quando o Estado se separou da Sociedade, cujos membros se abstrativizaram em conceitos fluidos como cidadãos e indivíduos, sujeitos de direito, além do conceito genérico de homem, empregado como metonímia para humanidade. Comparando a Declaração de Virgínia, de 1776, com a Declaração Francesa, de 1789, José Afonso da Silva97 observa o quanto esta era mais abstrata, até por seu caráter mais universalizante, tendo no intelectualismo um dos seus caracteres fundamentais, e sendo “antes de tudo um documento filosófico e jurídico que devia anunciar a chegada de uma sociedade ideal”.




    Vale destacar a Revolução do Haiti (1791-1804), movimento bastante negligenciado pela historiografia tradicional, que visava principalmente a eliminação da escravidão praticada pelos colonizadores franceses. Curiosamente, enquanto a França promovia um processo revolucionário contra a opressão do modelo político absolutista, os haitianos lutavam contra a opressão do regime escravocrata praticado pelos franceses na então colônia de Saint-Domingue.




    Mas é nos âmbitos europeu e norte-americano que os processos revolucionários vão ter repercussão na nova modelagem do direito moderno. Daí para a formação de ideais que lutavam por direitos individuais negativos foi um passo estreito, pois, ao mesmo tempo em que a nova configuração de poder político libertava o indivíduo das pressões do Absolutismo, em conluio com uma Igreja onipresente, o próprio poder no Estado de Direito deveria ser contido para não ultrapassar as fronteiras da individualidade. Para Nelson Saldanha,98 o racionalismo iluminista é politicamente liberal, pois rechaça ao mesmo tempo o poder secular absoluto, inspirado em Maquiavel e Hobbes, e o traço teológico da política medieval.




    Mas toda essa transformação teve um protagonista principal: o comerciante burguês. Detentor de um considerável poder econômico, a burguesia necessitava associar esta condição a uma forma de poder político mais compatível com seus interesses, os quais eram limitados por uma ordem estabelecida em privilégios. Ao lado do clero e da nobreza, era óbvio que nenhum outro estamento, ou estado, tinha maiores condições para promover a oposição à “ordem privilegiada” absolutista do que a burguesia, ou “Terceiro estado” (Le Tiers état). Nas precisas lições de Sieyés:99




    Quem então ousaria dizer que o Terceiro estado não tinha nele tudo aquilo que precisava para formar uma nação completa? Ele é o homem forte e robusto com um braço ainda acorrentado. Se lhe tirássemos a ordem privilegiada, a nação não seria alguma coisa de menos, mas alguma coisa de mais. Então, o que é o Terceiro? Tudo, mas um tudo obstruído e oprimido. Que seria ele sem a ordem privilegiada? Tudo, mas um tudo livre e próspero. Nada pode seguir sem ele; tudo iria infinitamente melhor sem os outros.100 (tradução livre)




    Por essa razão, tendo o processo revolucionário de feição liberal um móvel nitidamente econômico, é forçoso concluir que a bandeira da luta burguesa, embora flamejasse com os ideais iluministas da liberdade, igualdade e fraternidade, escondia em seus fios um valor muito mais preponderante: a propriedade. O direito de propriedade já tinha sido considerado como inato e sagrado por Locke, em seu Segundo Tratado Sobre o Governo Civil, obra surgida no século XVII e que está diretamente relacionada à Revolução Gloriosa, na Inglaterra, em 1688. Sempre devendo observar que o conceito de propriedade em Locke vai muito além de objetos materiais, pois significava, dentre outras coisas, a propriedade de si mesmo, numa alusão à ideia de autonomia individual.




    Mas, ao sair vitoriosa nas revoluções, a classe burguesa forjou um ideal de uniformidade ou de igualdade perante a lei que, na verdade, era a difusão de seus próprios valores. Basta ver que a representação da sociedade era condicionada, no início, a critérios censitários e capacitários.101 Só os que detinham propriedade e certa formação cultural, o que só se podia encontrar entre a burguesia, é que podiam votar e ser votados. Tanto isso é verdade que a luta por um processo eleitoral mais legítimo se baseava na questão do sufrágio universal e na fórmula igualitária do one man, one vote.




    Segundo Bonavides,102 os teóricos buscavam legitimar o sufrágio restrito, com base na razão humana, visando preparar uma elite governante, mas como forma de se chegar ao “governo dos melhores”, e não especificamente assegurar o domínio de uma classe. No entanto, o autor desvela a real intenção do sistema:




    Era assim que se pensava no século da democracia liberal (século XIX) com a instituição do sufrágio restrito, quando não havia ainda nos livros ou na exposição doutrinária uma tomada de consciência de que, se o sufrágio racionalmente pretendia aquilo, do ponto de vista histórico era tão-somente o poderoso e eficaz instrumento de exclusão de parcelas consideráveis do povo de toda participação política. O poder do terceiro estado – a burguesia – dominava então por inteiro a cena governativa.103




    De fato, “tudo iria infinitamente melhor sem os outros”, trecho da observação de Sieyés acima transcrita. Riqueza, instrução e classe social ou raça eram, respectivamente, as modalidades de sufrágios censitário, capacitário, aristocrático ou racial. Isso significava que, na retórica da igualdade de todos perante a lei, todos estavam vinculados aos ideais burgueses e não que todos eram iguais de fato, pois os demais setores da sociedade não estavam incluídos, mas cooptados, enlatados numa mesma lógica formal de igualdade. Assim, fica fácil entender porque o Estado liberal não intervinha na economia. Se a nova engrenagem política funcionava de acordo com a própria lógica do sistema, então nada mais conveniente do que “laisser faire, laisser passer”.




    Mas, como bem salientou Eros Grau,104 o Estado sempre interveio, mesmo na época de sua feição liberal de “estado mínimo”, só que desta feita com o objetivo de satisfazer os interesses do capital. Nas palavras do autor: “O Estado moderno nasce sob a vocação de atuar no campo econômico”. As alterações por que passa no tempo são apenas em seu modo de atuar, “incialmente voltado à constituição e à preservação do modo de produção social capitalista, posteriormente à substituição e conservação do mercado”.




    Aliás, Grau chega a questionar a concepção da própria ideia de “intervenção”.105 Contrariando a pressuposição da existência de uma cisão entre Estado e sociedade civil, o autor observa que, ao “intervir”, o Estado entraria em campo que não é o seu, estranho a ele (o mercado), o que é uma concepção equivocada. E mais adiante, sentencia: “A própria constituição do modo de produção capitalista dependeu da ação estatal”.106




    A consolidação do modelo de produção capitalista, com sua investida sobre terra e gente, visando o lucro, era e ainda é o grande objetivo do liberalismo político. No Brasil atual, com beneplácito de um governo reacionário, o que se observa é o retorno dos métodos de selvageria empresarial típicos do século XIX, como a escravidão, sob o eufemismo de “condição análoga a de escravo”, em muitos latifúndios pelo País, os desmatamentos de vastas áreas na Amazônia e a pressão criminosa sobre os territórios de povos e comunidades tradicionais, como os indígenas e os quilombolas.




    Com essa realidade de retrocesso social, ambiental e econômico, pode-se identificar o que será denominado aqui de um Retrocapitalismo em vias de desenvolvimento no Brasil em toda a América Latina. Mais uma vez, o valor da liberdade volta a ser usado como retórica e, paradoxalmente, a servir para, em realidade, sufocar a autonomia dos demais sujeitos históricos, tendo no Direito o seu manancial de uma legitimidade forçada.




    1.3. O PARADOXO DA LIBERDADE CONTRA A AUTONOMIA DO OUTRO




    O movimento racionalista moderno, pelo menos aquele iniciado especificamente com Descartes, sempre esteve associado a um sentido primacial de liberdade, seja o relacionado ao desprendimento do pensamento escolástico medieval, seja o referente ao despertar da consciência em face dos possíveis enganos metodológicos de um conhecimento baseado apenas nos sentidos.107 Enquanto elemento desse livre-pensar cartesiano, a dúvida não exclui nunca um sujeito pensante que põe em suspensão o juízo para questionar a existência de tudo o que está fora de si, mas, exatamente por isso, jamais poderia duvidar da sua condição existencial de sujeito pensante. Entretanto, nessa condição existencial de sujeito pensante, o próprio Descartes diz não reconhecer ainda o que é, ele que está certo de que é,108 e isso sinaliza uma clivagem importante na estrutura do pensamento cartesiano, definida talvez como uma distinção entre o formal “que sou” e o material “o que sou”.




    Observa-se que, de uma forma ainda mais abstrata, Descartes chega a se definir como uma “coisa que pensa”,109 e, ao mesmo tempo, delimita o alcance desse pensar quando se reconhece como “uma coisa que duvida, que concebe, que nega, que quer, que não quer, que imagina também e que sente”.110 Assim, o que se extrai desse entendimento é que o pensar envolve outras ações não meramente contemplativas,111 mas acima de tudo inclui uma prática humana mais abrangente de forma mais positiva, e que faz presumir que, uma vez não presente o uso da razão, as demais atividades do ser humano estariam prejudicadas. O que se quer dizer é que se pensar é visto num sentido amplo de duvidar, conceber, negar, querer, não querer, imaginar e sentir, então, a contrario sensu, o não-pensar resultaria numa negação também de todas essas atividades.




    E já na meditação primeira, Descartes associa essa desrazão à figura do louco,112 ideia fonte a partir da qual, por exemplo, Foucault vai desenvolver sua História da Loucura na Idade Clássica (1961),113 vendo na impossibilidade de ser louco o essencial, não ao objeto do pensamento, mas ao próprio sujeito que pensa, ou identificando na loucura, a partir ainda desse vislumbre cartesiano, “a condição de impossibilidade do pensamento”. Foucault observa que depois da lepra, doença que desaparece do mundo ocidental ao final da Idade Média, surge a loucura como novo fator de exclusão por meio dos internamentos, e que só será dominada por volta da metade do século XVII.114




    Mas, como analisa ainda Foucault, o perigo da loucura desapareceu no próprio exercício da Razão, e ao desfazer os encantos dos sentidos, por meio de sua dúvida como método, Descartes “bane a loucura em nome daquele que duvida, e que não pode desatinar mais do que não pode pensar ou ser”.115 E sobre o domínio da razão no pensamento clássico, Foucault arremata com precisão:




    A Não-Razão do século XVI constituía uma espécie de ameaça aberta cujos perigos podiam sempre, pelo menos de direito, comprometer as relações da subjetividade e da verdade. O percurso da dúvida cartesiana parece testemunhar que no século XVII esse perigo está conjurado e que a loucura foi colocada fora do domínio no qual o sujeito detém seus direitos à verdade: domínio este que, para o pensamento clássico, é a própria razão.116




    Como um autêntico pós-estruturalista,117 Foucault vai buscar nas origens do pensamento ocidental moderno, como que eivado de uma racionalidade excludente, os sentidos da formação de uma razão subjetiva dominante, como aquela que vai determinar as categorias dos sujeitos passíveis de serem reconhecidos como detentores da dignidade de ser pensante ou simplesmente de sofrerem algum processo de exclusão. Como bem sintetiza Roberto Machado, ao estudar o pensamento de Foucault a partir de Descartes, na perspectiva da loucura, a divisa fundamental seria esta: “Se alguém pensa não pode ser louco. Se alguém é louco não pode pensar”.118




    Para demonstrar que essa associação entre Descartes e a loucura não é, para Foucault, uma questão apenas de interesse psiquiátrico, pode-se salientar que, em resposta à crítica de Derrida,119 ele enfatiza que sua intenção era mostrar que a filosofia não é nem histórica nem logicamente fundadora de conhecimento. Para Foucault,120 na verdade, o que existem são “condições e regras de formação do saber às quais o discurso encontra-se submetido a cada época, assim como qualquer outra forma de discurso de pretensão racional”.




    E é aqui, nesse sentido foulcaultiano de uma forma de discurso, que se observa que, se o racionalismo moderno estava de alguma forma associado à ideia de liberdade, baseado mesmo em “razões que não precisam ser buscadas em outro lugar que não em nós mesmos”, ou onde o espírito usa de sua própria liberdade,121 ele vai criar, por sua vez, uma nova estrutura de sujeição, promovendo uma verdadeira triagem de suporte racional para separar os aptos e os inaptos a apresentarem sua verdade. E essa sujeição terá por método o processo de desqualificação do meditador,122 que não pode ser louco, mas também não pode ser, embora mentalmente sadio, alguém que não apresente as credenciais dos novos paradigmas euro-culturais de racionalidade.




    Nesse sentido, além da loucura, outras categorias de sujeitos irão ser impedidas de desenvolver de forma autêntica sua subjetividade, ou seja, não serão reconhecidas como detentoras da capacidade de pensar, e, em consequência, de duvidar, conceber, negar, querer, não querer, imaginar e sentir, na ampla acepção de Descartes. É que a subjetividade não será tolhida em razão apenas de uma patologia mental, mas também em face do não pertencimento ao modelo de sujeito pensante que encontra no homem branco europeu seu paradigma universal, que irá se encaixar na ideia abstrata de sujeito transcendental a ser construída pelo pensamento liberal.




    Como observa Sánchez Vazquéz,123 a ética moderna (do século XVI até os começos do século XIX), com sua tendência antropocêntrica, em superação aos modelos teocêntricos da Idade Média, provoca uma série de mudanças em todas as ordens. As forças produtivas se incrementam na ordem econômica, sendo marcante sua relação com o desenvolvimento científico, bem como o desenvolvimento das relações capitalistas de produção. Na ordem social, uma nova classe, a burguesia, se fortalece e promove a extensão de seu poder econômico visando a imposição de sua hegemonia política por meio das revoluções liberais; e, no plano estatal, em sintonia com esses modelos econômico e social, surgem, na ordem política, os grandes Estados modernos, únicos e centralizados.124




    Como se vê, a combinação do surgimento de forças produtivas capitalistas com a ascensão de uma específica classe social e com a formação de um modelo estatal centralizador dá a entender que as ordens econômica, social e política, geradas na Idade Moderna, não parecem trazer em essência o sentido de universal propagado pelo discurso revolucionário liberal. Desde sua versão inglesa, capitaneada pelo pensamento político de Locke, com certa clareza, havia aí um “pano de fundo social”125 cuja ideia central, segundo Comparato, “serviu aos interesses da burguesia montante”.




    O contratualismo, iniciado em Hobbes, inaugura um processo de artificialização dos processos de organização social, corroborado por um racionalismo cartesiano que separa corpo e alma (mens),126 dando ênfase a esta última, o que implica, respectivamente, a separação entre sensação e pensamento. Em ambos os projetos, o político e o filosófico, evidencia-se um processo de desprendimento da natureza,127 enquanto materialidade social e histórica, promovendo-se a formalização do conviver e do compreender, pois, se o contrato é a medida das relações sociais, o “existo” empírico é reconhecido apenas por um “eu penso” abstrato. É o paradoxo da realidade determinada pela abstração.




    Nesse contexto, surge a Economia Política e suas categorias econômicas, sempre atreladas a perspectivas de interesses materiais,128 tendo a burguesia revestido os seus com o véu da neutralidade científica, para impô-los por meio de discursos legitimadores, como o da liberdade, igualdade e fraternidade, dentre outros.129 Destes, especificamente o da “igualdade de todos perante a lei” vai encarar a igualdade como um pressuposto, cabendo a formação de doutrinas conservadoras. Em contraste, a visão socialista, que tem seu momento maior na segunda metade do século XIX, com as críticas de Marx ao Capital, faz surgir uma ideia de igualdade como objetivo, e promove doutrinas progressistas que veem na organização política um instrumento de transformação social.




    As noções abstratas de igualdade, de indivíduo, de cidadão, de sujeito de direito, contrato etc., vão conformar as estruturas de um modelo de saber e de poder, que, ao invés de universal, como propagado nas declarações de direitos e demais documentos políticos que racionalizam os movimentos revolucionários liberais, na verdade trazem toda a substancialidade dos interesses da burguesia. Com tais interesses, de índole eminentemente econômico capitalista, a classe dominante suplanta os valores materiais mais importantes, como a ecologia, a saúde, a segurança etc., tudo em nome do lucro, enaltecendo na sociedade o sistema da competitividade em oposição direta aos ideais de solidariedade.




    Para Deleuze e Gattari,130 “o capitalismo assombrou todas as formas de sociedade”, mas se é ele que determina as condições e a possibilidade de uma história universal, “isto só é verdade na medida em que ele tem de se haver essencialmente com seu próprio limite”. Em referência ao livro O Anti-Édipo, de Deleuze e Gattari, Foucault destaca a mentalidade fascista não só nos seus aspectos “colossais” de política de Estado, mas também “aquelas formas pequenas que fazem a amena tirania de nossas vidas cotidianas”.131




    Ademais, assim como fez com a concepção de louco em Descartes, ou seja, aquele desprovido de racionalidade e que devia, portanto, ser excluído da comunidade, Foucault também observa a categoria da criminalidade como um contraste a esses valores, caracterizando o que ele chamou de Os Anormais. Para Foucault,132




    [...] a revolução burguesa não foi simplesmente a conquista, por uma nova classe social, dos aparelhos de Estado constituídos, pouco a pouco, pela monarquia absoluta. Ela também não foi simplesmente a organização de um conjunto institucional. A revolução burguesa do século XVIII e início do século XIX foi a invenção de uma nova tecnologia do poder, cujas peças essenciais são as disciplinas.




    De fato. As revoluções liberais burguesas buscavam superar o absolutismo do poder soberano do Estado Moderno, mas não a soberania em si, enquanto instrumento de dominação, que agora simplesmente mudava de mãos. Ainda quanto à categoria da criminalidade, a tese de Foucault ressoa nas formas do etiquetamento denunciadas pela teoria criminológica denominada de labeling approach, iniciada na década de 60 nos Estados Unidos em resposta às conclusões da Escola de Chicago que se baseava na reação social. Na perspectiva do etiquetamento, ao invés de se ter por objeto o delinquente, o que se buscava era compreender as instâncias que criam e administram a delinquência dentro do sistema penal com o todo seu viés preconceituoso.




    Num insight típico da abordagem genealógica do filósofo francês, e ainda na perspectiva da criminalidade, Foucault põe a seguinte questão: “Será, por conseguinte, que não vamos, com o criminoso, encontrar um personagem que será, ao mesmo tempo, a volta da natureza ao interior do corpo social que renunciou ao estado natural pelo pacto e pela obediência às leis?”133 Numa tentativa de responder aqui ao questionamento, arrisca-se dizer que a preocupação com a volta da natureza ao interior do corpo social estaria associada ao receio de desvelamento de toda a ideia de artificialidade construída para sustentar os interesses especificamente burgueses. E se isso, na visão de Foucault, se aplica aos loucos e aos criminosos, aqui vai se identificar a aplicação desse entendimento aos bárbaros, ou àqueles que na definição das legislações burguesas serão chamados de silvícolas ou, na sua contrastação colonialista a um mundo dito civilizado, serão chamados de selvagens. Foucault,134 ainda em suas indagações, faz a alusão a um “indivíduo natural que trará consigo o velho homem da floresta”, que, com sua volta seria o “portador de todo esse arcaísmo fundamental de antes da sociedade” (grifos nossos).




    E é esse “arcaísmo fundamental”, que precede a sociedade (artificialmente) civilizada, que vem sempre sufocado, pois a autonomia dos sujeitos históricos que lhes são referentes é o resistente libelo que teima em denunciar o grande castelo de cartas construído pelo pensamento ocidental e sua racionalidade moderna. Uma racionalidade pretensamente universal na designação do humano, mas modelado a partir de interesses especificamente burgueses.
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